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Os indivíduos transgêneros são aqueles que não se identificam com o sexo biológico designado ao 

nascimento e alguns deles buscam assistência médica para intervenções que visam afirmar fenotipicamente o 
gênero de identidade. Estas intervenções incluem desde tratamentos estéticos e hormonais até cirurgia de 
adequação ao gênero. Apesar de não haver estudos epidemiológicos sobre a prevalência dessa população no 
Brasil, a prevalência global de transexualidade tem sido estimada em 4,6 em cada 100.000 mil pessoas, sendo 
maior para mulheres trans, do que para os homens trans (COSTA et al. 2020). 

 Na prática, têm-se observado um aumento do número de pessoas que procuram o auxílio clínico, seja 
para o tratamento hormonal, seja para solicitar a cirurgia de adequação sexual, ou ambos. Idealmente o 
acompanhamento de pessoas transexuais e travestis deve ser feito no contexto de um serviço especializado, 
multiprofissional e multidisciplinar. A abordagem da transgeneridade inclui: endocrinologistas, psiquiatras e 
psicólogos, e para o reconhecimento destas condições não são necessários testes laboratoriais específicos. 

 Os tratamentos voltados para afirmação de gênero visam alinhar as características físicas à 
identidade de gênero, e para isso são utilizados hormônios sexuais exógenos e anti-andrógenos. Neste caso, o 
apoio do laboratório clínico é fundamental para o acompanhamento da segurança e da efetividade da terapia 
hormonal (COSTA et al. 2020). 

 Entretanto, os processos de hormonização têm sido um dos nós críticos vivenciados pela população 
trans quando acessam e começam algum processo de cuidado em saúde, devido ao desrespeito por parte dos 
servidores da área (CAUX, 2018). 

 Desse modo, o não reconhecimento da identidade de gênero, é uma das violências mais presentes no 
cotidiano de pessoas transexuais, uma das marcas da transfobia e é muito frequente em contextos 
institucionais de saúde. Também muito frequente, aparece a questão do desrespeito ao nome social, apesar 
do seu uso em serviços de saúde ser um direito garantido pela Portaria nº 1.820 do Ministério da Saúde de 
2009 (CAUX, 2018). 

 
Hormonioterapia em mulheres transgênero 

A terapia hormonal, também conhecida como estrogenioterapia, é utilizada para iniciar o 
processo de feminização de mulheres transgênero, a fim de promover o aparecimento de 
características sexuais secundárias, promovendo o bem-estar físico, mental e emocional da paciente. 
Dessa maneira, a hormonioterapia tem como objetivo o aparecimento e desenvolvimento das mamas, 
redução das características masculinas, como pelos faciais e corporais. Entretanto, após três meses de terapia 
pode-se notar mudanças como a redução de massa muscular, libido, ereções espontâneas, volume testicular 
e atrofia prostática (SBPC/ML, SBEM e CBR, 2019).  
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Esses procedimentos em que são utilizados medicamentos hormonais devem ser iniciados utilizando 
doses baixas, observando as transformações corporais desejadas pelo usuário, ajustando-se a posologia 
conforme a necessidade, considerando que superdosagens podem desencadear prejuízos tanto estéticos 
como para saúde (MONTEIRO, 2021).  

 De acordo com a SBEM, SBPC/ML e CBR (2019) as formulações utilizadas na terapia hormonal podem 
ser administradas de formas distintas, como por exemplo, via oral (17-ß-estradiol, estrógenos equinos 
conjugados, valerato de estradiol e etinilestradiol), via transdérmica (17-ß-estradiol) ou via parenteral 
(valerato de estradiol, cipionato de estradiol e enantato de estradiol).  De acordo com o protocolo proposto 
pelo Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian (HUMAP) que preconiza a primeira medicação 
dosável, leva-se em consideração dois estrogênios: o valerato de estradiol de 2 a 4mg por dia e os estrogênios 
equinos conjugados de 0,625 a 1,25 mg/dia, sendo ambos administrados por via oral. Em contrapartida, o 
protocolo da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo (SEMUSA), recomenda o 17-ß-estradiol e o valerato 
de estradiol VO a 4 mg/dia, podendo ser reduzida caso associado com medicamentos antiandrogênicos. Em 
relação às formulações tópicas, são utilizados o estradiol hemi-hidratado em gel a 0,6 mg/g podendo variar 
de 1 a 2 doses (régua) de 1,5 mg/dia ou 2 a 4 pumps de 0,75mg. O segundo medicamento indicado é o 17-ß-
estradiol em gel 0,5 ou 1mg por sachê e sua posologia não deve ultrapassar 2 mg diários. Além disso, 
encontra-se também as formulações injetáveis, como o valerato de estradiol e o enantato de estradiol que 
devem ser administradas via IM no período de 1,2 ou 4 semanas, sendo que ambos estão disponíveis 
isoladamente apenas na forma manipulada e a associação a progestágenos pode provocar um aumento do 
risco cardiovascular (SBPC/ML, SBEM e CBR, 2019; MONTEIRO, 2021). 

 Em seguida, deve-se levar em conta alguns critérios para a administração desses hormônios, como 
por exemplo, o uso de 17-ß-estradiol via transdérmica deve ser priorizado no caso de pacientes acima de 40 
anos ou com risco de doenças cardiovasculares. O etinilestradiol (estrógeno sintético via oral) apresenta risco 
tromboembólico e cardiovascular e, portanto, não deve ser indicado para pacientes fumantes ou que já 
apresentam alguma predisposição para a doença (SBPC/ML, SBEM e CBR, 2019).  

 Durante a hormonização, também são utilizadas medicações adjuvantes, os antiandrogênios, que no 
processo de redesignação sexual, atuará no bloqueio do receptor androgênico ou reduzindo a produção de 
testosterona. Segundo o protocolo da SEMUSA a dose recomendada está entre 25 a 100 mg/dia e o HUMAP 
recomenda de 50 a 100 mg/dia. Essa medicação atuará na redução do crescimento dos pelos ou no caso de 
queixas da persistência de ereções espontâneas. Atualmente, no Brasil utiliza-se o acetato de ciproterona, 
derivado da progesterona que atua como antiandrogênio através da inibição da secreção de gonadotrofinas e 
bloqueio da ligação de testosterona ao seu receptor. A espironolactona administrada VO, também disponível 
pelo SUS, deve ser administrada de 100 a 400 mg/dia (HUMAP, 2018) ou de 50 a 200 mg/dia (SEMUSA - SÃO 
PAULO, 2020) (SBPC/ML, SBEM e CBR, 2019; MONTEIRO, 2021). 
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Papel do farmacêutico na hormonização de pessoas trans  

 O farmacêutico, como profissional da saúde, têm responsabilidades e deveres ao atender a 
população LGBTQIA+ de forma a individualizar a farmacoterapia. Inicialmente, deve-se ter respeito pelo 
nome e pronome que o paciente deseja ser identificado, tratando-o de forma respeitosa e sem discriminação, 
para que ele se sinta acolhido e confortável para ter uma conversa franca, que pode ser dividida em 3 etapas:  

1. Informar ao paciente as limitações e riscos do tratamento com medicamentos hormonais, a 
fim de educar o usuário para realizar o uso racional e seguro dos medicamentos. Dessa forma, é 
indispensável elucidar o risco/benefício esperado com a hormonioterapia, tais como: redistribuição 
da gordura corporal, diminuição da massa e força muscular, redução do desejo sexual, ereções 
espontâneas, disfunção sexual masculina, redução do volume testicular, diminuição da produção de 
espermatozóides, suavização da pele e redução da oleosidade, mudança de voz e crescimento 
mamário. Além disso, é de grande valia ressaltar para o paciente a necessidade de realizar exames 
clínicos periodicamente, monitorando os padrões de segurança e eficácia clínica (KRÜGER, 2021). 

2. O profissional farmacêutico deve analisar a demanda da hormonização e elaborar um plano 
de cuidado individualizado, com base nas necessidades de seu paciente, sempre recomendando o 
acompanhamento médico, tomando decisões sobre a farmacoterapia junto com outros profissionais 
da saúde.   

3. Consultar e instrumentalizar a mulher transexual a monitorar algum evento adverso 
relacionado aos medicamentos hormonais femininos, como por exemplo: acidente vascular cerebral 
(AVC), flebites (inflamação na parede venosa das veias varicosas da perna), infarto do miocárdio ou 
outras sequelas graves importantes. Em vista disso, é muito importante checar como está a saúde do 
usuário antes de iniciar a terapia medicamentosa, pois pode haver algum fator que possa trazer risco 
ao mesmo. Caso note algum impasse, converse com o médico prescritor para discutir uma outra 
opção medicamentosa (KRÜGER, 2021).  

 

  Por fim, não esqueça que indivíduos transexuais possuem outras demandas referente a saúde física e 
mental além da hormonização, garantindo assim a integralidade no cuidado em saúde, sempre preocupado 
em fornecer uma atenção que respeite todas as dimensões e complexidades da vida daquele ser humano.  
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